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PARICER IURIDICO

ITEFERÊNCIA: I)r()cesso Licitatório N" 01;t/2024;

N" DA DISPENSA DE LICITAÇAO:005/?024:

MODALIDADE: Dispetrsa tle Licitação;

ASSUNTO: Aquisiçao e iustalação de rnateriais referentes a constrttl-iirr e ir il ,.ltr

mol-runlento Siqueira Caurpos, na cidar-le de Axixá do Tocantins/ TO;

INTERESSADO: I)refeitura Municipal de Axixá do Tocantins/T()

" .\rt. 5j. Ao.finnl da fase prcporatórín. o f,i)(i'ss,) li( ilrrl,,rr,, '- . ri,,r
pafa o órgio dL' asststuíatuellto jurídíco la ,lr/l,rilri:froç i,' ,1i.'
rtnli:trLi corttrole yraio dc legalidarla nrcdinnh' ntili.t iitrr,lt;r ,l,t
conttttt]çtio.

AiÊegÊoí
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1. RELATóRIO.

O llustríssimo senhor Secretário Municipal de Obras, lnir.restrutrrra t'

Saneamento do município de Axixá/TO, solicita Parccer Jurídico st,brc

le'galidade da aquisiçào c instalação de materiais referentes a construç;l() civil tkr

ruronumento Siqueira Campos, na cidâde de Axixá do Tocalrtins/'fO, r'ro r'.rl,r dt

R$ 27.650,63 (vinte sete rril seiscentos e oitenta reais e sessenta e tres ccnt.l\ ()s),

com fundamento no Art. 72, inciso lll da Lei Federal n" 14.133/2021- Nor'.r I ri t1e

Licitações.

É o relatório.

2. DAS CONSTDERAçÔES.

Preambularmente é importante destacar que a submissâo rltrs tlispensas

de licitações, na Lei 14.133/2021, possui amparo/ respectivamente, em setr altigo

53, §1o, inciso I e Il c/c o artigo 72, inciso lll, que assim dispõem:
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§l' Na clrtl,ortlrit) 
'1o Pirc r iuttdiro. rt o,'(,ir) i/,',/!L('!-i)r,il,ii',lhl

.ju rttlicLt du ,\,ltuinistrnção dtrrrt:

I - LIpt-t'L it t) y n.L,rso licitrrtririo cou.tit'rut, r-, ilrr, rrr. 
' 

i1r i, t r.,, r.. t:; r i i,,-
dt o I ríl,rr t çrio,lL' p riLtri LltLlr:

1/-[',ligii .rarrrr,rrrÍc<l,rç,i,cr,1irr1rr,t,itt,l;titty1r., , ,r,],, ,,'.i-',/
i Jt i'tntt't clta t 'tl,it'tit,rr, arD,r irt,,'& lrrarl(r ,1, 1,,,i,'., i'r. .r r','-
itt /ispcitsni'cis Ll Lt»ttrrtLlçtio c cotrt ctl',r-.i!ri.r .lr' rtr( -- " 

-'' j

Lrlr ,l r/.'r/it'r'iltr /r?rt;J,rs cltt cottst,ír'rrlfri(, rlrl Íill,rli., r i r, .

"-1rÍ. iJ. OItrrccssnfu tl tlli.Çir Jiref,r, ,jr r{ r',,)Irlr',, : i.

,lc ir r,'r itil,ilr,irrr i r ,./c r/isl,(rlsr) dc' li;itrt1io, r/, i',;',i -, , ,, ,r,,:
(irr,, 05 sr',{trl//h s d(,1utnL'11tos:

lll pn i\t't itt'tiltL'o a l]ír.c1'r-cs laarii(()s :.,' l,,r , , ,ii
rii ]lrr)ll.(l/7',// {, r/illriil//alrfo rlos r('r/t/iJilr): i \rtrr/r)

Ncssc scntido, d Irresente análise tem a finalid:irle t1c vt'r'ilr,.. r' .r

c()llforlnidacle ctr procediment(), conl as clisposições fixadas n.r nrrr,.r Ii,r tic
licitaçÕes, ern esçre6i6l l1() que tarlge a possibilidade legal de c(»1tr.r t.lc.i( ) Llrrct.l

dos serviços, tendo por fundamento o artitío 75, inciso IL da Lei n" ,l4. Lii/ll)21.

Preliminarmcntc, cumpre csclareccr quc, a pre'sente mâniÍcstaçã() limitar

se-á à dúr,ida estritamente furidica "in abstrato", ora proposta e, aos asPcctos

jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, admini:tr.rtir os,

cconômico-financciros e quanto a outras questões não ventiladas ou cltrc t.rii.rnr

o exercício de conveniência e discricionariedacle da Administraçào.

Por essa razão, a ernissâo deste parecer não signiÍica end()sso .ro merito

administrativo, tendo em vista que é reiativo à área iurÍdica, nào adentr;rrrrlo .r

competênci.r tecnica da Administr.rção, em atendimento à recomenr-l.rc.itr tl rr

Consultoria Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas - BCI'r-r" 07,

qual seia:

" O Orgão Grns:-lltít Lt não dette eutilir nanífastrtgtcs .r,i7i/l/§i?1rs
sobrc tntms ttão iurídicLts, Íois crx,lo o-ç ,óc,ri.r)s, i?r/xri,,i<fr,7lii,r,s ou
dt cortpeuittria ou oportunídtdc, sun prrjuíL| ln r(s:il'ili,!nlc lc
t'tnitir opiníitt ou fi:t'r recometrdrrçôes soâr,, lrirs rTrirlir's
alortltrzdo lrolor-sc d( iuízt discitiotúrio, sr, a;r/ir'rrr,,1. ..1,/r,llrrrrs.

úso id(fltrc (u tlutstàí, iuidicn .I..' ln)ss.r fu,r rcll'Írr :i.1ri;i,rtilrr
et n dsprcto tea nico tleaE ipontur e esclit'ecar quil i :iltnt :i,: I :. t.!!,-,!

cxisle te que nulorízt sttt rnnnifestnçãrt rutquel( l(t,tlo.
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A norna citada acirna é furldamental para assegurar a correta alrlic.rçào

do princÍpio da legalidade, para que os atos administrativos não cotttetrhat-tt

estipulações que contra\/L'nham à lci, posto que, o preceito cla lcgtrlidatlc r',

singularmcnte, rclevante nos atos administrativos.

Assir-n. se faz necessário o exaule prévio, para que a Administraç(io n.io se

suleite a violar um princípio de direito, o que é severamente tão gtar e cotrttr

transgrcdir uma norma.

Por esse motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece tprr:, .t

Adnúnistraçào Pública observará os Prilrcípios da Legalidade, Impesso.rlicl.rtle,

Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Já mr que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o inciso \XI

do artigo retro mencionado assevera que, ressalvados os casos especificaclos na

legislação, as obras, sen,içt.rs, compras e alicnações scrão contratados mctliantc

pÍoccsso dc licitação pública que assegurc igualdacle de condiçõcs a tot.los os

concorrentes, com c1áusulas quc cstabcleçam obrigações dc pagamcnto,

rnantidas as concliÇôes efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual sonrentt.

perrnitirá as exigências de qualiÍicaçào técnica e econôrnica, indispens.rr t,is à

garantia do cumprimento das obrigações.

Conforme despacho de solicitação e autorização do Secretário de Clx .'rrro,

e consider.rndo que o sen'iço requisitado é tenrático à atividade fim.1.r r"i, r'r,-l.r

Secretaria, faz-se necessário a realizaçào da aquisicão e instalaÇàe çle nr.rtr,riai.

rcferentes a construçào civil tlo nlonu mento Siqueira Campos, rra citl.r,.l', tlt,

Arixá do'focantins/TO.

Devidamente instruído, o processo fora remetido a Assessori:,r iurit{ica,

para emissão de p;rrecer acerca !-la legalidade do procedimento, objetir.,urtlo a

contratação diret:r de em1-)resa parà a execução do serviço ora solicitado.

Desta feita, corno prer.isto na n()rma superior, a realizaçào c1() cr.rt.1r'1r('r,à

regra, contudo, a própria lei tle licihrções prevê situações;m que e mais \ .lni,rl()5()

|- ,,0? sszz-ztr4/ (631 8N6-7U9
I rarlosaguiaradvocâciã@gmàil.com

I Quadra 20ó Sul, Av LO - 05. Lote 13, Sala 01
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.t PARENTE & AGLiII.,;t

para a Adrninistraçào, a fomralização da contratação direta, ou seja, sern clue ha ja

a necessidade do procedimento licitatório.

Assim, conformc pre'visào do Artigo 75, ll, daLci-1,4.133/2021 (Nor'.r Lci

de Licitações) trouxe ent seu texto a possibilidade de realizar disl-,e115,;1 4"

licitaÇões para contratação que envolva valores inferiores a RS 50.0(10,()0

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Com cf'cito, conforme previsto na norma retrocitada, os criterit'- sc

aplicanr no caso em tela, uma \/ez que, consoante disposto no Artigo 75, inci",r ll,

da Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei rP 1,4.L33 / 21121\, é autorizad(r t, cst.i

em harmonia com a lei a contratação direta de outros serviços e cornPr.r:. cui(r

v.rlor scja de ató R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),

Todavia, faz-se necessário transcrever o artigo alhures, que assim tlisl.rrie:

"Art. 75. E díspotstitttl a licilaçâo;

(...t

i!,,;ililíi",i,i,i,iiii.u:::::i"',f,:;:";':,'Y;;:i':.,:,;,:::,''u'u'o

Assim, é preponderante caminhar, doravante, na linha da possibilitlatle

de contrataÇão direta dos serviços, desde que, o valor dispendido no e\erdici()

financeiro em curso, pàrâ custear a despesa. nào seja superior a cinquent.r rnil

re.t I s.

Nessa vereda, e seguindo a recomendação coutida na nor a l.'i clc

licitações, no sentido de que os pareceres iurídicos devam ser recligirl't enr

linguagem simples e compreensír,el e de forma clara e obfetiva, c()ln aprr.ciàç.i()

cle todos os elementos intlispensáveis à contratação e com exposir'irt, tlos

pressupostos de fato e de clireito levados enr consideraçào na análise jurr,.lic.r,

entendo ser perfeitartente possivel â contratação direta dos sen,iÇr'rs, a[r.rr t's rle

clispensa ele licitação, corn fundamento na Nova Lei de Licitaçt)es, cit sclt, tlrre

observados os requisitos fixados no artig;o 72, da Lei n" 1,1.133 / 2-l a saher:

I lolt sgzz-zt t4 t \fi) a4o6-7 849
r râÍlosâSuiaradvocaciâ@8mail.com
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a, PARENTE & AGL,... ,'i.

" Ãt't, 72. t) prLtccts) it Lt)tltr tttção i.lil.tti, Ll it't'Lluit1ttt r,,l ,.,,.,

rít irtt'ti*ihilidule c Lle dispt:rrsa dc liciluçãLt. r/t'tt'rt ., r rrr,iirrri/r,
atr,// {rs sÍl(r/l,llds tlt)ctrttcfl|os:

I doiut)u' to da Jbrtnnli:;nçno Lle L|L'ntusLltr t, .i li.t L r' r,i,,
triturcL) l,tclit intit', Lutálist: dt: l'iscos, fu'rtrto , ' lt'li'rrtri.rrr, , ,i l,
ir,Ísit'rr r,r i pr,rr'trr creirtlli,rr:

[[ - estiuntit'o de dcspcs«, que de't'cri scr cnltultit ur, linutt
cslnbclrcirlo tro art. 23 dcsta Leí;

l - urídíco c nfcarr.'s fuíalliaos

dcurotrstren o stendimento dos requísitos etigídos.

ll,' - Llcnntltsttílçio dn contpatibilíd e dt ltrti'isrio ,L r,iiit;r,i
or* ntntdTios cot,t o cornprotttisso a scr nssuntidct:

V - cLttttprot açãtt dt quc tr ctt,ltrntadtt pt'fi'l.:ltL'i)j /i',/tii.:/t,,. i/('

h,rl,ilitnçà,, c qunli.finçdr ínit n ,'r't'ç;tirin:

\,'l ra:,io dn esctllto do cnntritado; V

II - justiíicÍtí')fl la preço;

l/l)) - dutL)ri:açtto iL1 r.utotiLlaLb úÍtq)eteíÍd. "(.{/-ií, ,rr)§1,r

Inclusive culnpre recomendar tarnbém que, o ato que autolizar .1

contratação direta ou o extrato decortente do contrato deverá ser dir.'ulgatlo e

mantido à disposiçào do público em sítio eletrônico oficial, bcm c()m() scr

divulgado no Diário C)ficial dos Municípios por Íorça do disposto no artilj() 176,

inciso I, da nova Lei dc Licitações.

Por conseguinte, pode-se afirmar que, denEo das regras dos val()Íes

estabelecidos pela Iegislaqão vigente, não há qualquer óbice quanto 
"\ 

pretensào.

Destaca-se, ainda, que nos âutos const;un os documentos de Íormaliz.rr-ào

de demanda e termo de referência, contendo os eiementos necessár'ios t'

suficientes, com nír,el de prssisS. adequado, para caracterrizar o obfeto

requisitaclo.

Nota-se, âinda, que o valor a ser contratado está dentro do lirnite prr'\ ist()

ria Nova Lei, e a realizaçào de procedimento licitatório específico oneraria irirrrla

nlais os cofres públicos, haja vista que demandaria a utilização de pessorrs, terrlpo

e materialpara sua conclusao.

I (os\ tzzz-zzr+l163) 8406-7849
I cârlosâguiaradvocacia@gmail.com
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a, PARENTE & AGUII\R

Ctrnsitlerantlo (lue as aquisições a serenl realizadas estào tstinr.r.l.r': Il(

27.68t) 63 vinte setc mil seiscentos e oitenta reais e sessenta e tru5 a(,nl,r\ ,,-

forçoso concluir pcla possibilidade' Icgal de contratação dircta, irtlavcs t{c

tlispcnsa dc licitaçao, urna vL'z quc, o caso cm questão, sc'amolcla pcr'fcitanrür1tL'

nos r.alorcs prcvistos pclo inciso Il, do artigo 75, da Lei 14.133/20?1 .

Da análise do dispositivo acinra, pode-se chegar a unra ('onclusào

fundamental no sentido tlc que, ao estabclccer a licitação como rcgra, o lcgislarlor'

buscou garantir que a licitação alcançassc suas finalidadcs csscnci.ris, tlu.ris

sejam, igualdade de tratanlento entre os diversos interessados em c()ntlatar c()lll

a adrnirústraçào pública, sornada à possibilidade de escolher dentre as otertas

apresentadas, aquela que for mais vantajosa ao interesse público.

Na linha clc raciocínio aqui sufragada, constata-sc quc, Ir(r r.r h.ver

respaldo legal. a corltratação direta deve se basear em iustificativ;rs A

justificativa de Dispeusa de Licitação para a contratação dos refericlos st'rr iL,,. st'

funcla no inciso ll, clo artigo 75, da Lci 14.133/202'1.

Corno já citado acima, o intuito da dispen^sa de licitação é dar celericlade

às contrataÇões indispensár,eis para restabelecer a normalidade. Alérn c'lisso, tr

contratação direta não significa burlar aos princípios administrativos, pois a Lei

exige que o contrato somente seja celebrado, após procedimento sinrpliíicatJo cle

concorrência, suficiente para justificar a escolha do contratatlo, cle rnt',.io .r

garantir uma disputa entre potenciais fornecedores.

Entretanto, conforme previsto no artigo 75, S 3, cla Nova l-ci, its

contratações diretas, pelo valor, serão preferenciahnt nte precetlitlas t1e

divulgaçào de aviso ern sítio eletrônico t'»ficial, pelo prazo mínimo clt-'.'l (trt:r) r-l i.,rs

úteis, com a es1-recificacão c-lo o§eto pretendido e com a manifestaçào tle intt.rtrsst

da AdministraÇào eln obter propostas adicionais de eventuais interes:.refus,

devendo ser selecionerdar a proposta mais vantajosa.

| \asJ eszz-2174/ 163) e4o6- tB4?

- .ârlosâguiaradvocacia@gmail.com
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Assim, para obter p1sç6s mnis vantaiosos dos serviços requisitad()s, Í.rr-sr'

necessário que a Adrnini.stração dê publicidade à intenção de reãlizar contr.rt.l(:à()

com a clivulgação cic aviso cm sítio elctrônico oficial, pelo prazo nrinirno,.lc 3

(trôs) dias ú teis.

2.1. I]A MINUTA DE CONTRATO.

Cunrpre obser\,âr' o disposto na Lei n" 14.733 / 202L acerca do instrunrt'r.rttr

de contrato, acrlris:

"Ar1.95, O itrctrununto de con*ato é obrigatóio, sÍrli,(),rrrs s. (/ii,rfu's

hi|tótc:cs, cm que a Admitistroção podÜí *bstituí-lt, irrrr rrrilrr,

itstrulrutto hábil, co,no cart,l.-.'Lrntrnto, noln Llt

aupcttlro de dcspasn, attorizaçdtt dt cLtntpra ou ordüt tlc. rrl rir'rii, {h'

scIt,tçtr:

I - dispcnsa rlc lícitação ern razão dc italor;

II - cünpras cotn entregn ímedinta e ille3rai dos l,crts a,íqrrirr,1,,-, ,/,r.

Lfúis nõd rcsullem obrígnçties ftrturas, inclusit r' //llr r tt, ,i ri§-r'r( r/( i//

h;cnien, ittiapmdcntü cttt( d(' st,|t NilÜ.

§1" ds iriprítcscs dc sÍl,sÍiÍ,riçã(, ú/o instrunrcrttr LIL' ú\ttrt1l, ,4ri ,.r-.r

i t, tluc cuuhcr, r r r/is|rrsÍo tto trt, 92 Llesto LÍri.

i2" E rrrrlo e de ncnhufi eftito o contrqlo ztcrbal crtrl,,r .\rírrrrr-ir',rr,-ri,,.

salto o tlc pequcnas contpros olt o .le prcstaç;to.ií sc,-iiiç,'{ ,lt 1'v'111u

pdgnltwtto. assin entendid,os nqueles de pnl1t7 111i1t :l/frr'rrr,r' rr R§

'10.000,00 klcz núl rcais)"

Nesse sentido, a nova lei cle licitações pre\,ê a obrigatoriedatle tlo

instÍulllento de contrato, havtndo exceção justarnente para os casos ,.1e ci isl''q11s.l

de licitação e-m razâo de valor e cle compras com entrega imediata e intcgr,rl tlos

bens aclquiridos e dos qu.1is não resultem obrigações Íuturas.

No caso ern tela, optou-se pela realização de contrato, crr,a lr)ir'rut.r

preenche toclos os requisitos legais.

3. CONCLUSAO.

I ((3) 3322-2714/ \63) 8406-7849
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Em face do exposto, rnanifesta-se esta Assessoria Jurídica, no sentir.kr da

APROVAÇÃO da minuta de contrato, bem como rnaniÍesta pela LEGALTDADE

do procedimcnto dc clisperrsa de licitação, ressalvatlo o juízo r.lc rlririti, rl.r

Administração e os aspcctos tócnicos, econômicos e financeiros, quc c\crp.rn (l

análise jurídica dcste órgão dc'consultoria.

Registre-se, por firn, que não há determinação legal a impor a fisc.rlizi.rc.'ào

posterior dc' cumprimcnto clc rccomendações feitas.

Eis o teor do BPC (Manual de Boas Práticas Consultivas) rf 05: "-{o (lr"rlao

Cons tito que em caso concrcto ltojt exteriorizado jtLízo conchLsitto de oproonç:itt rlt

minttta de edital ou contÍato e tanha sugerido as alterações necessárias, ntitt itrcutnltc

Tsronuncianetúo sttbsequente da periticoÇão do cumprintento das rttttt rtc t t r tçõL's

consignadas" .

É o parecerÍ

Axixá do Tocantins, 12 dc março de 2024.

ARENTE

oAB/ro 6s11-A

Assessor furídico

A

nr Ademar de So.rsa PARENTE
ôaB/ro 6.511-A

Advogaoo óAB'trtA t3 570

AB§6a3oí Juridico
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